
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.649 - DF (2014/0036761-7)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : FRANCISCO EDUARDO MARQUES PEREIRA ALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. COMPENSAÇÃO ENTRE A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA E A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios constitucionais 
revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, 
provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode 
conhecer do recurso nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal. 
2. Após o julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal pacificou o entendimento de ser cabível, na 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com agravante da reincidência.
3.  O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
Brasília, 14 de outubro de 2014 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.649 - DF (2014/0036761-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

deu provimento ao recurso especial do ora agravado, para determinar, na 

dosimetria da pena do recorrente, que a atenuante da confissão espontânea, por 

envolver a personalidade do agente, seja compensada com a agravante da 

reincidência (fl. 420).

Esta, a ementa do decisum (fl. 419): 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
COMPENSAÇÃO ENTRE A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA E A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE.

Recurso especial provido.

Diante do provimento do recurso especial da parte adversa (fls. 

419/420), foi interposto agravo regimental pelo Ministério Público Federal, do qual 

são extraídas as seguintes proposições (fls. 422/425):

a) a matéria dos autos envolve o princípio constitucional da 

individualização da pena, expresso no art. 5º, inciso XLVI, da Constituição 

Federal (fl. 424); 

b) nos termos do art. 67 do Código Penal, diferentemente da 

reincidência, a confissão espontânea não é considerada circunstância 

preponderante. Ela apenas se encaixa no rol exemplificativo das atenuantes 

(art.65, inciso III, alínea d, do Código Penal) – fl. 424.

Requer o agravante, por fim, o não provimento do recurso especial 

interposto pelo ora agravado.
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Dispensou-se a oitiva da parte contrária. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento.

A violação do art. 5º, XLVI, da Constituição Federal revela-se quaestio 

afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, provocado pela via do 

extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso nesse aspecto, 

em função do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal. 

Confira-se julgado em consonância: AgRg no REsp n. 1.055.431/SC, 

Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 9/11/2009.

Superado o aspecto mencionado, passa-se ao exame do mérito da 

pretensão recursal.

Após o julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal pacificou o entendimento de ser cabível, na dosimetria da 

pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com agravante da 

reincidência.

Destarte, não merece reforma a decisão agravada ao determinar que 

(fl. 420):

[...]
Ante o exposto, com fulcro nos arts. 28 da Lei n. 8.038/1990, 34 do RISTJ 

e 557, caput, § 1º-A, do Código de Processo Civil, dou provimento ao 
recurso especial para determinar, na dosimetria da pena do recorrente, que 
a atenuante da confissão espontânea, por envolver a personalidade do 
agente, seja compensada com a agravante da reincidência, nos termos 
dispostos nesta decisão. 
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Diante disso, o agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 

assentado na decisão agravada.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0036761-7 REsp 1.435.649 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017676820098070008  17676820098070008  20090810066716  20090810066716RES

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO EDUARDO MARQUES PEREIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
CORRÉU : DANIEL RONNY LOPES DE PAIVA
CORRÉU : FELIPE MARQUES BATISTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : FRANCISCO EDUARDO MARQUES PEREIRA ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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